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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BEST SERVIÇOS PESSOAIS LTDA
ADVOGADOS : WALFRIDO MOREIRA DE CARVALHO NETO - MG071656

ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES - 
MG057180
VANESSA DE CASTRO CAVALCANTI - MG084496

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SAT (SEGURO 
ACIDENTE DO TRABALHO). LEGALIDADE. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À ATO INFRALEGAL. SÚMULA 518/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de 
comprovação das alegações da Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA37454962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/06/2023 14:19:46
Código de Controle do Documento: 53bd911d-8c05-4a91-8de3-be7a6f00874d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2055193 - MG (2022/0100023-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BEST SERVIÇOS PESSOAIS LTDA
ADVOGADOS : WALFRIDO MOREIRA DE CARVALHO NETO - MG071656

ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES - 
MG057180
VANESSA DE CASTRO CAVALCANTI - MG084496

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SAT (SEGURO 
ACIDENTE DO TRABALHO). LEGALIDADE. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À ATO INFRALEGAL. SÚMULA 518/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de 
comprovação das alegações da Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por BEST SERVIÇOS PESSOAIS 
LTDA contra a decisão que não conheceu do seu recurso especial, fundamentada 
na incidência das Súmulas 126 e 518/STJ e 283 e 284/STF.

Sustenta a Agravante, em síntese:
a) "inaplicabilidade [...] do enunciado de súmula nº 126/STJ", tendo em vista 

a "inexistência de violação direta ao texto constitucional", "questão expressamente 
debatida nas razões do apelo inadmitido" (fl. 376e);

b) "inaplicabilidade [...] dos enunciados de súmula 283 e 284, do STF", pois 
o recurso especial "impugnou de forma clara, objetiva e específica todos os 
fundamentos consignados no acórdão recorrido" (fl. 379e); e

c) "inaplicabilidade [...] do enunciado de súmula nº. 518/STJ", uma vez que o 
recurso especial foi "lastreado na arguição de infringência a dispositivo de lei federal" 
(fl. 384e). 

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 392e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Quanto a controvérsia, a Corte local assim se manifestou (fls.233/236e, 

destaquei):
 
[...] o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 343.446, afirmou pela 
constitucionalidade da técnica adotada pela Lei 8.212/91 ao delegar para o 
regulamento a definição das especificidades fáticas relacionadas ao grau de 
risco em razão da atividade preponderante, oportunidade em que restou 
afastada a ofensa ao princípio da estrita legalidade tributária.
[...]
Sendo assim, não há violação ao disposto no art. 97 do CTN e nos arts 5°, 
II, e 150, I, da CF/88, visto que a lei ordinária que cria o FAP e sua base de 
cálculo determina que as regras para sua apuração sejam fixadas por 
regulamento.
Ocorre que, quanto à metodologia e os dados utilizados pela Administração 
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para elevar ou diminuir o grau de risco da atividade desenvolvida a fim de 
determinar o status de risco, já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, 
no sentido de que compete ao Poder Judiciário analisar o 
reenquandramento, por não se tratar de mérito administrativo, mas, sim, de 
controle de legalidade do exercício do poder regulamentar.
[...]
A parte apelante ajuizou a presente Ação Ordinária para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 10 da Lei 10.666/03, o Decreto 6.957/09, e as 
Resoluções 1.308 e 1.309/09, sustando a exigibilidade e incidência do FAP 
(fator acidentário de prevenção) na cobrança do SAT (seguro de acidente 
de trabalho).
Na fase de especificação de provas, instada a se manifestar sobre as 
provas as quais pretendia produzir, afirmou às fls. 107/108 que não possuía 
interesse em produzir outras provas além das documentais já produzidas
. Já a Fazenda nacional salientou o interesse do julgamento antecipado da 
lide, na forma do art. 330 do CPC.
Em sendo assim, seja pela ausência da inconstitucionalidade alegada, bem 
como pela falta de instrução probatória, o reconhecimento da improcedência 
dos pedidos iniciais é medida que se impõe.  
 
 
Portanto, o tribunal de origem negou a pretensão da Recorrente embasado 

em dois substanciais fundamentos quaisquer deles suficientes para manter o julgado: 
"[...] seja pela ausência da inconstitucionalidade alegada, bem como pela falta de 
instrução probatória, o reconhecimento da improcedência dos pedidos iniciais é medida 
que se impõe" (fl. 236e).

Não consta dos autos a interposição do recurso extraordinário com o 
objetivo de impugnar o primeiro fundamento, o que, por si só, impede o conhecimento 
do recurso especial, a teor do disposto na Súmula n. 126/STJ.

No tocante ao segundo fundamento, não se vislumbra das razões recursais 
nenhum argumento direcionado a impugná-lo, limitando-se a Recorrente a defender 
que, ao não apresentar registro de acidente ou doença de trabalho de qualquer 
natureza, em todo o período analisado, deveria ser tributada à alíquota de meio por 
cento.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram-
se dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 
Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nessa esteira, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITOS 
RURAIS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS CEDIDOS À 
UNIÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO. SÚMULA N. 83/STJ. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMLA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
(...)
VI - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
(...)
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1629094/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884 E 885 DO CÓDIGO CIVIL E 
AO ART. 154 DO DECRETO 3.048/1999. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ COMPROVADA. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE 
CARÁTER ALIMENTAR. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
REQUISITOS. ART. 203, V, DA CF/1988. LEI 8.742/93, ART. 20, § 3º. 
MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A 
LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária em que a parte autora requereu o 
restabelecimento do benefício de amparo social, bem como a declaração de 
inexistência de débito perante a Previdência Social. A sentença julgou 
parcialmente procedente o pedido apenas para declarar a inexistência de 
débito do autor perante o INSS.
(...)
3. Nas razões do Recurso Especial, o INSS sustenta apenas a necessidade 
de restituição do benefício previdenciário indevidamente pago, sendo esta a 
interpretação dos arts. 115, II, parágrafo único, da Lei 8.213/1991 e 154, II, 
§ 3°, do Decreto 3.048/1999. Todavia, no enfrentamento da matéria, o 
Tribunal de origem consignou que "o benefício foi requerido e recebido de 
boa-fé "e que "não pode agora a autarquia exigir a repetição dos respectivos 
valores, notadamente por terem caráter alimentar" (fl. 424, e-STJ).
4. Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte recorrente e 

Documento eletrônico VDA37158020 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/06/2023 16:20:31
Código de Controle do Documento: da02111b-149f-479d-8a78-136f9da7d98d



é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
(...)
11. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1666580/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).
 
Outrossim, rever o entendimento da origem, acerca da ausência de 

comprovação das alegações da Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”. 

No mais, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a 
qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”, impondo-se, assim, o 
não conhecimento do recurso especial quanto à alegação de ofensa a Resolução do 
Conselho Nacional de Previdência Social n. 1.316/2010, como espelham os seguintes 
precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. 
(...)
(REsp 1.359.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME 
AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência 
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaques meus).
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento 
assentado na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie 
normativa não se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014 – destaques 
meus).

 
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.055.193 / MG
Número Registro: 2022/0100023-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084860620104013800 201038000037279 84860620104013800

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEST SERVIÇOS PESSOAIS LTDA
ADVOGADOS : WALFRIDO MOREIRA DE CARVALHO NETO - MG071656

ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES - MG057180
VANESSA DE CASTRO CAVALCANTI - MG084496

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEST SERVIÇOS PESSOAIS LTDA
ADVOGADOS : WALFRIDO MOREIRA DE CARVALHO NETO - MG071656

ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES - MG057180
VANESSA DE CASTRO CAVALCANTI - MG084496

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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